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Quem somos: O Observatório da Agricultura Familiar

O  Observatório  da  Agricultura  Familiar  é  um  núcleo  de  pesquisa  com  base  na

Universidade  Federal  do  Espírito  Santo/Brasil,  que  tem  como  missão  produzir,

sistematizar,  analisar  e  disseminar  dados  e  informações  da  agricultura  familiar  e

camponesa,  de  forma  a  dar  visibilidade  ao  seu  papel  de  ator  social  do

desenvolvimento rural e do sistema agroalimentar, fornecendo subsídios à pesquisa, à

formulação de políticas públicas e à tomada de decisões de estratégias de mercado.

Os objetivos do Observatório da Agricultura Familiar são:

1.  Monitorar  índices,  indicadores  e  variáveis  da  agricultura  familiar  brasileira  e

internacionalmente a partir das seguintes dimensões:

a.  Social:  características  da  população,  educação,  saúde,  segurança  alimentar,

moradia,  saneamento,  mão  de  obra/ocupação,  renda  –  agrícolas/não  agrícolas,

condição em relação a terra, telefonia/internet, lazer;

b.  Produtiva:  assistência  técnica/capacitação,  produção,  uso  da  terra  –

área/variedades, modelos produtivos – convencional/orgânico, agroindustrialização,

maquinário, comercialização, estradas, crédito, indicadores agropecuários;

c.  Econômica:  PIB  da  Agricultura  Familiar,  Valor  Bruto  da  Produção;

d.  Ambiental:  áreas  de  preservação  permanente,  florestas,  água,  manejo  de

agroquímicos, práticas ecológicas de produção, irrigação, métodos de plantio;
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e.  Organizativa:  organização  sindical,  organização  cooperativada,  organização

associativa, participação institucional.

2.  Sistematizar,  analisar  e  publicizar  dados  e  informações  da  agricultura  familiar

produzidos por institutos, organizações governamentais e não governamentais;

3.  Sistematizar,  monitorar  e  analisar  dados  de  políticas  públicas  direcionadas

especificamente para agricultura familiar brasileira;

4. Avaliar metodologias de produção de índices e indicadores/variáveis da agricultura

familiar, com vistas ao aprimoramento e a proposição de novas metodologias;

5.  Promover e  desenvolver pesquisas,  análises e  pareceres sobre os indicadores e

variáveis monitoradas pelo Observatório.
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Apresentação

Esta  série  intitulada  Cadernos  Observa  Agricultura  Familiar,  coordenada  pelo

Observatório da Agricultura Familiar, tem como objetivo disseminar dados e análises

sobre a Agricultura Familiar brasileira a partir do Censo Agropecuário.

Os  Cadernos  Observa  têm  como  premissa  a  simplicidade,  mas  sem  reduzir  a

complexidade dos dados, possibilitando que não especialistas de qualquer área do

conhecimento possam transitar e compreender as informações e dados da agricultura

familiar no Brasil e no mundo.

Nossa  principal  forma  de  comunicação  dá-se  por  meio  da  exposição  de  dados

secundários organizados em tabelas, gráficos e mapas, complementados com sínteses

analíticas,  de  forma  a  proporcionar  objetividade  aos  leitores  e  espaço  para

construções analíticas próprias sobre a realidade da agricultura familiar a partir dos

dados organizados pelo Observa.

Além dos mapas e das análises, os dados organizados e agrupados (em formato de

tabela Excel) também serão apresentados para serem utilizados de forma livre por

quaisquer pessoas ou organizações (ver Anexos).

Neste  Caderno  Observa  Agricultura  Familiar,  volume  2,  intitulado  “Agricultura

Familiar no Brasil: estabelecimentos e área da agricultura familiar e não familiar”,

você encontrará dados, mapas e análises sobre a área, estabelecimentos agrícolas e
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densidade demográfica da agricultura familiar e não familiar no Brasil, com divisão

por Estados e regiões.

No mais,  desejamos a todas e  todos uma ótima leitura e  uma bela viagem pelos

dados, análises e mapas da Agricultura Familiar brasileira.



9

A Agricultura Familiar: conceito e definição

O termo agricultura familiar no Brasil é muito recente, teve seu surgimento marcado

pela resolução do BACEN (Banco Central do Brasil), número 2.191 de 24 de agosto

de 1995, que definiu a agricultura familiar como sendo uma forma de organização

que: a) explore parcela de terra na condição de proprietário, posseiro, arrendatário ou

parceiro; b) não mantenha empregado permanente; c) não detenha a qualquer título,

área superior a quatro módulos fiscais; d) tenha no mínimo, 80% de sua renda bruta

anual  seja  proveniente  da  exploração  agropecuária  ou  extrativa;  e)  resida  na

propriedade ou em aglomerado urbano ou rural próximos a área de produção/trabalho

familiar.

No entanto,  vale  ressaltar  que antes  dessa  definição,  outras  denominações  para  a

agricultura familiar predominaram, tais como: sitiantes, caboclos, roceiros, caipiras,

peão, produtor/a rural, trabalhador/a rural, agricultores/as, proprietários rurais, entre

outros. Nesse contexto, não havia a existência de uma categoria que pudesse reunir e

“unificar”  tantas  denominações  em apenas  uma,  o  que  era  urgente,  pois  havia  a

necessidade de que esta forma de agricultura fosse reconhecida pelo Estado para que

fossem criadas políticas públicas específicas.

Assim,  a  partir  dessa  resolução,  a  agricultura  familiar  passa  a  ser  reconhecida  e

institucionalizada como categoria social, que deveria passar a fazer parte do olhar e

atendimento do Estado e das políticas públicas.
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Ainda em 1995, o governo brasileiro, após muita pressão do movimento sindical e

movimentos populares ligados à agricultura familiar e camponesa, criou o PRONAF,

o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar, instituído através da

resolução  nº  2.191/1995,  destinado  ao  apoio  financeiro,  via  crédito  rural,  para  a

agricultura familiar. O PRONAF representará uma das maiores e mais importantes

conquistas  da  agricultura  familiar  em prol  do  seu  reconhecimento  como um ator

público do desenvolvimento brasileiro.

Mas será em 2006, com a aprovação da lei 11.326, de 24 de julho de 2006 (BRASIL,

2006), denominada popularmente como a Lei da Agricultura Familiar, é que o Estado

brasileiro  institucionalizará  definitivamente  a  agricultura  familiar  como  uma

categoria social. Essa lei “estabelece as diretrizes para a formulação para a Política

Nacional da Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais”, que em seu

artigo 3º, define a agricultura familiar como:

Art. 3º. Para os efeitos desta Lei, considera-se agricultor familiar e empreendedor
familiar  rural  aquele  que  prática  atividades  no  meio  rural,  atendendo,
simultaneamente, aos seguintes requisitos:
I. não detenha, a qualquer título, área maior do que 4 (quatro) módulos fiscais;

II. utilize  predominantemente  mão  de  obra  da  própria  família  nas  atividades
econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento;

III. tenha renda familiar predominantemente originada de atividades econômicas
vinculadas ao próprio estabelecimento ou empreendimento;

IV. dirija  seu  estabelecimento  ou  empreendimento  com  sua  família  (BRASIL,
2006).

No entanto, caracterizar a agricultura familiar exclusivamente através de variáveis

objetivas,  como as  que constam na lei  da  agricultura  familiar,  é  reduzi-la  a  uma

tentativa de homogeneizar um grupo que tem diversas diferenças, seja do ponto de

vista  socioeconômico,  das  formas  e  tipos  de  produção,  da  formação  familiar,  da
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cultura alimentar, das formas de comercialização etc. Assim, a legislação oferece um

uso “operacional” de como definir e categorizar o que seria a agricultura familiar,

algo importante e necessário, mas que não explicita o que realmente vem a ser a

agricultura familiar. Portanto, a agricultura familiar não pode ser compreendida por

meio de uma descrição objetiva, pois para além de um estrato social, é um modo de

vida, que imprime uma forma de se relacionar com o ambiente, com a natureza, com

as expressões econômicas, políticas e sociais.

Uma das definições mais importantes que tivemos no Brasil, deu-se a partir do estudo

de cooperação técnica entre o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária

(INCRA)  e  a  Organização  das  Nações  Unidas  para  a  Alimentação  e  Agricultura

(FAO/ONU). Segundo esse estudo, agricultura familiar é definida com base em três

características  centrais:  a)  a  gestão da  unidade produtiva  e  os  investimentos  nela

realizados  são  feitos  por  indivíduos  que  mantém  entre  si  laços  de  sangue  ou

casamento; b) a maior parte do trabalho é igualmente fornecida pelos membros da

família; e c) a propriedade dos meios de produção (embora nem sempre da terra)

pertence à família e é em seu interior que se realiza sua transmissão em caso de

falecimento  ou  aposentadoria  dos  responsáveis  pela  unidade  produtiva  (INCRA,

2000).

Um  pesquisador  da  agricultura  de  base  familiar,  chamado  Chayanov  (1974),

caracterizou a agricultura de base familiar a partir de como se dão as relações interna

e externa à unidade de produção, ou seja, a agricultura familiar não é um modo de

produção, mas uma forma de como organizar a produção e teria como característica
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central a ausência da mais valia.  Segundo o pesquisador, tal  forma de agricultura

caracteriza-se  pela  especificidade  no  modo  como  se  estrutura  e  organiza-se

internamente, ou seja, “...o produtor familiar é fundamentalmente um proprietário que

trabalha.  Na  verdade,  quem trabalha  é  o  agricultor  e  sua  família,  e  é  familiar  a

propriedade do estabelecimento” (WANDERLEY, 1998,  p.  31).  A dificuldade em

estabelecer uma diferença significativa entre o mundo do trabalho e o mundo da vida

na propriedade familiar, não é tarefa tão simples como no produtor rural de médio e

grande porte, cuja mão de obra assalariada se reproduz a partir da lógica da empresa

capitalista.  Já  na  agricultura  familiar  não  há  uma  separação  significativa  entre  a

“empresa” e a família, pois o lucro obtido do trabalho físico e mental do agricultor é

condição para a reprodução social da família.

Assim  como  Chayanov,  outro  importantíssimo  pesquisador  sobre  a  agricultura

familiar, o canadense Huges Lamarche (1998), propõe que a agricultura familiar não

é uma categoria homogênea, mas tem internamente uma diversidade de formas de

reprodução social e econômica. Em uma pesquisa realizada mundialmente, ainda no

início da década de 80 do século passado, ele concluiu que a agricultura familiar

poderia ser categorizada em quatro diferentes estratos, partindo do princípio de que a

organização da produção e do trabalho familiar, assim como a relação da lógica de

mercado, influenciam diretamente nas formas da sua reprodução social. Lamarche

propõe  os  seguintes  modelos:  1)  empresa;  2)  empresa  familiar;  3)  agricultura

camponesa; e 4) agricultura familiar moderna.

Diante  do  exposto,  definir  e  caracterizar  a  agricultura  familiar  como  algo  não
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homogêneo é um começo, mas não desvenda as reais características e necessidades

para re-conhecer a agricultura familiar na sua ampla complexidade. 

Para  além  do  conceito  do  que  vem  a  ser  agricultura  familiar,  é  importante

contextualizá-la  como  um  ator  do  desenvolvimento  do  sistema  agroalimentar,

responsável por 70% da produção de alimentos que vai para a mesa dos brasileiros,

de modo que a agricultura familiar está na base da estrutura do sistema agroalimentar

no Brasil. Nesse sentido, sistema agroalimentar é definido como sendo a cadeia de

atividades que vai desde a produção ao consumo de alimentos, formada por diversos

agentes  e  atores  sociais  e  econômicos.  Nesse  emaranhado de  participação para  a

construção  e  desenvolvimento  do  sistema  agroalimentar,  a  agricultura  familiar  é

agente  estrutural  e  estruturante.  Desse  modo,  ter  políticas  públicas  que  fornecem

condições para a reprodução social da agricultura familiar é possibilitar a ampliação

da disponibilidade de alimento para a população urbana. Para tanto, é necessário que

o Estado tenha à disposição dados que “reproduzam” a realidade de forma constante e

o mais fidedigna possível e que sejam alvo de análises aprofundadas em constante

debate e aprimoramento.

Portanto, os Cadernos do Observatório da Agricultura Familiar tem como objetivo

contribuir  para  desvendar  as  nuanças  e  complexidades  que  a  agricultura  familiar

possui, possibilitando a ampliação da base de conhecimento e de análises sobre o

mundo rural  e  contribuindo para que o desenvolvimento rural  tenha a agricultura

familiar sujeito. 
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Notas Técnicas

A base de dados mobilizada para a elaboração do Caderno Observa foi extraída da

décima  (IBGE,  2006)  e  décima  primeira  (IBGE,  2017)  edições  do  Censo

Agropecuário organizado pelo IBGE, assim como do Censo Demográfico (IBGE,

2010) das áreas urbanizadas (IBGE, 2019) e das áreas dos municípios (IBGE, 2022),

para todos os níveis territoriais analisados.

As informações contidas nos Censos são declaratórias, procedimento de coleta que

segue padrões internacionais e, na edição de 2017, somam-se orientações do Censo

Agropecuário Mundial 2020 (WCA, 2020). Nesse caso, o estabelecimento rural é a

unidade central de coleta e, dentre os estabelecimentos, só foram elencadas para os

censos  as  informações  fornecidas  dos  estabelecimentos  agropecuários  que,  como

define o IBGE, são:

Toda unidade  de  produção/exploração dedicada,  total  ou  parcialmente,  a
atividades agropecuárias,  florestais e aquícola,  independentemente de seu
tamanho,  de  sua  forma  jurídica  (se  pertence  a  um  produtor,  a  vários
produtores,  a uma empresa,  a um conjunto de empresas etc.),  ou de sua
localização (área urbana ou rural),  tendo como objetivo a produção, seja
para venda (comercialização da produção) ou para subsistência (sustento do
produtor ou de sua família). (IBGE, 2018, p. 17).

O último Censo Agropecuário (IBGE, 2017) incorporou uma série de atualizações

metodológicas  em  relação  ao  Censo  Agropecuário  de  2006  (IBGE,  2006),

considerando o Decreto nº 9.064, de 31 de maio de 2017 e as definições anteriores.
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Embora  aprimoramentos  algorítmicos  e  ajustes  de  critérios  como  a  mudança  de

estimativa  de  renda  líquida  para  renda  bruta  e  refinamentos  na  classificação  da

agricultura  familiar  tenham  sido  realizados,  o  IBGE  não  disponibiliza

automaticamente a atualização dos dados do Censo Agropecuário de 2006 em nível

municipal, sendo necessário pedido especial para os dados requeridos. Visto isso, o

Observatório decidiu que a atualização dos dados do censo de 2006 não foi essencial,

pois  em  comparação  com  a  base  de  dados  atualizada,  não  apresentou  desvio

significativo para o escopo das análises aqui realizadas.

Em relação à metodologia para a elaboração dos mapas coropléticos, foi utilizado o

software QGIS, em sua versão 3.36.3-Maidenhead. As bases cartográficas do Brasil

foram fornecidas pelo Instituto Jones dos Santos Neves (IJSN). Na elaboração dos

mapas foi utilizado o método das quebras naturais do algoritmo de jenks como padrão

de definição das classes, com ajustes manuais nas legendas.
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Mapa Político do Brasil



17



18

Capítulo 1: Estabelecimentos da Agricultura Familiar e Não 

Familiar no Brasil

No Brasil, os estabelecimentos agropecuários somam um total de 5.073.324 unidades

(IBGE, 2017), sendo 76,82% do total de estabelecimentos da agricultura familiar e

23,18% da agricultura não familiar. No comparativo com os dados de 2006, houve

uma diminuição de -1,98% do total de estabelecimentos, de modo que a agricultura

familiar teve uma diminuição da ordem de -10,74% (-468.859 estabelecimentos), no

mesmo período, e a agricultura não familiar obteve um aumento da ordem de 45,29%

(366.547 estabelecimentos) de estabelecimentos agropecuários.

Tabela 01: Número absoluto e percentual de estabelecimentos agropecuários, da agricultura familiar
e não familiar, no Brasil.

2006 2017 Diferença %
Agricultura Familiar 4.366.267 3.897.408 -10,74%
Agric. Não Familiar 809.369 1.175.916 45,29%
Total 5.175.636 5.073.324 -1,98%

Fonte: Censo Agropecuário, IBGE, 2006;2017.

Segundo os dados do Censo Agropecuário, no período de 2006 a 2017, a redução do

número de estabelecimentos da agricultura familiar e o aumento da agricultura não

familiar  têm se caracterizado por  um movimento homogêneo e  muito similar  em

praticamente  todo o  território  brasileiro,  como pode ser  observado na  Tabela  02.

Nessa situação, mesmo onde há aumento da agricultura familiar, ele é 3 a 4 vezes

menor em comparação ao da agricultura não familiar  – como é o caso da região

Norte.
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Tabela 02:  Variação percentual  de estabelecimentos agropecuários da agricultura familiar  e  não
familiar por região no Brasil, considerando o período de 2006 a 2017 (IBGE, 2006; 2017).

Regiões Variação Agricultura Familiar Variação Agricultura não familiar
Norte 16,46% 58,51%
Nordeste -15,92% 81,27%
Sudeste -1,54% 26,14%
Sul -21,65% 19,83%
Centro-Oeste 2,88% 23,40%

Fonte: Censo Agropecuário, IBGE, 2006;2017.

Vale destacar que o movimento observado da variação da agricultura familiar e não

familiar  nas  regiões do Brasil,  também pode ser  observado de forma similar  nos

Estados  brasileiros,  sendo  que  apenas  o  Estado  de  São  Paulo  apresentou  uma

diminuição no percentual de estabelecimentos da agricultura não familiar, com uma

variação  percentual  de  -13,89% (10.657  estabelecimentos);  e  as  demais  unidades

federativas apresentaram crescimento percentual. No que diz respeito à agricultura

familiar, 16 estados apresentaram diminuição percentual de estabelecimentos, visto

que  60% dos  estados  brasileiros  apresentaram  redução  percentual  de

estabelecimentos da agricultura familiar.

Além da análise sobre a relação entre agricultura familiar e não familiar, é importante

destacar a pressão sobre as regiões Norte e Nordeste, seja pela presença da Amazônia

Legal na região Norte, como também pela presença histórica da agricultura familiar

na região Nordeste. A região Norte apresentou um crescimento percentual do total

dos estabelecimentos da ordem de 22,03% (104.835 estabelecimentos), representando

uma  forte  pressão  sobre  a  Amazônia  Legal.  Diante  disso,  a  variação  dos

estabelecimentos da agricultura não familiar na região Norte foi da ordem de 58,51%

(36.926 estabelecimentos) e na região Nordeste com um crescimento da ordem de
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81,27% (216.944 estabelecimentos). 

Quanto aos dados por Estado, nos chama atenção o Estado do Amapá, que teve um

crescimento percentual do total de estabelecimentos de 141,20%, com uma variação

percentual  de  estabelecimentos  da  agricultura  não  familiar  de  130,06%  e  da

agricultura familiar de 143,77%. Outros dois Estados que apresentaram variações tão

significativas quanto o Estado do Amapá, foram os Estados de Roraima e Amazonas,

com variação percentual de estabelecimentos da agricultura não familiar da ordem de

165,08% e 113,99%, respectivamente.

Esses dados descrevem uma realidade com uma forte concentração de propriedades

pela agricultura não familiar, em detrimento da agricultura familiar, além do impacto

que a expansão de terras e estabelecimentos tem promovido sobre a Amazônia Legal.

Tal contexto nos indica que sociedade, governos e mercado devem olhar com mais

atenção  para  a  agricultura  familiar,  de  modo  a  formular  políticas  públicas,

investimentos públicos e privados, assim como novas regulamentações de mercado, a

fim de reverter esse quadro que acentua e denuncia a redução de estabelecimentos da

agricultura familiar no território brasileiro.
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Mapa  01:  Percentual  dos  estabelecimentos  da  Agricultura  Familiar  por
região  no  Brasil,  segundo  dados  do  Censo  Agropecuário  IBGE,  2006-
2017.
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Mapa 02:  Percentual  dos estabelecimentos da Agricultura Não Familiar
por Região no Brasil, segundo dados do Censo Agropecuário IBGE, 2006-
2017.
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Mapa 03: Taxa de Variação dos estabelecimentos agrícolas da Agricultura
Familiar e Não Familiar por Região no Brasil, segundo dados do Censo
Agropecuário IBGE, 2006-2017.
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Mapa  04:  Percentual  dos  estabelecimentos  da  Agricultura  Familiar
segundo  a  divisão  por  Estados  no  Brasil,  segundo  dados  do  Censo
Agropecuário IBGE, 2006-2017.
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Mapa 05: Percentual dos estabelecimentos agrícolas da Agricultura Não
Familiar segundo a divisão por Estados no Brasil, segundo dados do Censo
Agropecuário IBGE, 2006-2017.
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Mapa 06: Taxa de Variação dos estabelecimentos agrícolas da Agricultura
Familiar e Não Familiar segundo a divisão por Estados no Brasil, segundo
dados do Censo Agropecuário IBGE, 2006-2017.
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Capítulo 2: Área da Agricultura Familiar e Não Familiar no

Brasil

No Brasil há um total de 351 milhões de hectares de área agrícola disponível (IBGE,

2017),  sendo  que,  no  período  de  2006  a  2017,  houve  um  aumento  de  5,28%,

representando pouco mais de 17 milhões de hectares. Do total de área agriculturável

no Brasil,  80 milhões de hectares pertencem à agricultura familiar,  representando

24,24%,  e  75,76%  da  agricultura  não  familiar,  pouco  mais  de  270  milhões  de

hectares.

É importante destacar que enquanto a agricultura não familiar teve um aumento de

área, no período de 2006 a 2017, da ordem de 16.821.389 hectares, representando

6,63%,  a  agricultura  familiar  teve  um  acréscimo  de  área  de  788.390  hectares,

representando 0,98%, ou seja, uma diferença de 16 milhões de hectares.

Vale destacar que na região Norte houve um maior acréscimo de área agriculturável,

tanto  para  a  agricultura  familiar,  de  19%  (3.155.922  hectares),  como  para  a

agricultura  não  familiar,  de  16,75% (6.521.663  hectares),  tendo  em vista  que  os

Estados que mais impactaram no crescimento de área agriculturável da agricultura

não  familiar  foram:  Pará  (3.746.915  hectares),  Roraima  (860.506  hectares)  e

Rondônia  (598.345 hectares);  e,  no caso da  agricultura  não familiar,  foram:  Pará

(1.747.208 hectares), Acre (508.948 hectares) e Amazonas (290.697 hectares).
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Tabela 03: Variação percentual de estabelecimentos da agricultura familiar e não familiar por região
no Brasil, considerando o período de 2006 a 2017 (IBGE, 2006; 2017).

Regiões Variação Agricultura
Familiar

2006-2017

Variação Agricultura
não familiar
2006-2017

Diferença absoluta do total de
área no período de 2006 a

2017
(Hectares)

Norte 16,46% 58,51% 9.677.585
Nordeste -15,92% 81,27% -5.180.546
Sudeste -1,54% 26,14% 5.365.196
Sul -21,65% 19,83% 1.094.307
Centro-Oeste 2,88% 23,40% 6.653.236

Fonte: Censo Agropecuário, IBGE, 2006;2017.

A região Norte do Brasil foi a região que mais impactou no crescimento de áreas

agricultáveis destinadas para a agricultura familiar no Brasil, seja no que se refere ao

número de estabelecimentos  (22,03%, representando 104.835 estabelecimentos), à

área  agriculturável  (17,43%,  representando um aumento  de  9.677.585 hectares)  e

pessoal ocupado (12,95%, representando um aumento de 179.114 mil pessoas). Se, de

um lado, isto representa o fortalecimento da agricultura familiar e da produção de

alimentos, de outro, esta realidade apresenta uma forte pressão sobre a Amazônia

Legal.  Vale destacar que o período pesquisado desconsidera o período de 2018 a

2022,  analisado  como  o  de  maior  impacto  e  pressão  no  que  diz  respeito  ao

desmatamento sobre a Amazônia Legal dos últimos 15 anos, segundo informações

ainda sistematizadas pelo IBGE. 

Os números da área são particularmente expressivos em relação à diminuição do

“tamanho”  da  agricultura  familiar  no  Brasil.  Importante  destacar  os  dados

apresentados na região Nordeste e Sul,  duas regiões que historicamente têm forte

presença  da  agricultura  familiar,  mas  que  a  partir  de  2017  vem  apresentando

significativa diminuição no que se refere à área, da ordem de -15,92% e -21,65%,
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respectivamente. Ao mesmo tempo, há uma escalada de crescimento da agricultura

não familiar nessas regiões da ordem de 81,27% e 19,83%, respectivamente. Tais

dados nos apresentam uma realidade que merece ser amplamente pesquisada para

compreender  as  razões  e  implicações  das  transformações  que  vêm ocorrendo  no

campo e, consequentemente, na produção de alimentos.

Em relação à área, é importante mencionar que todas as regiões do Brasil estão sendo

fortemente impactadas pelo crescimento da agricultura não familiar, no período de

2006 a 2017. Diante disso, para compreender quais as razões e motivações para tal

realidade,  é  necessário  o  cruzamento  de  dados  da  produção,  dos  investimentos  e

políticas públicas, das novas regulamentações do rural brasileiro, dos preços e custos

de  produção  e  do  mercado  de  terras.  Portanto,  quanto  aos  números  de  área,  é

significativo o processo de transformação do campo brasileiro, especialmente no que

toca a diminuição de terras da agricultura familiar.
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Mapa 07: Percentual da área dos estabelecimentos da Agricultura Familiar
por  Regiões  no  Brasil,  segundo  dados  do  Censo  Agropecuário  IBGE,
2006-2017.
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Mapa  08:  Percentual  da  área  dos  estabelecimentos  da  Agricultura  Não
Familiar por Regiões no Brasil,  segundo dados do Censo Agropecuário
IBGE, 2006-2017.
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Mapa 09:  Taxa de  Variação da  Área dos  estabelecimentos  agrícolas  da
Agricultura Familiar e Não Familiar por Região no Brasil, segundo dados
do Censo Agropecuário IBGE, 2006-2017.
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Mapa 10: Percentual da área dos estabelecimentos da Agricultura Familiar
por Estados no Brasil, segundo dados do Censo Agropecuário IBGE, 2006-

2017.
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Mapa 11: Percentual da área da Agricultura Não Familiar por Estados no
Brasil, segundo dados do Censo Agropecuário IBGE, 2006-2017.
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Mapa 12:  Taxa de  Variação da  Área dos  estabelecimentos  agrícolas  da
Agricultura Familiar e Não Familiar por Estados no Brasil, segundo dados
do Censo Agropecuário IBGE, 2006-2017.
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Capítulo  3:  Relação  entre  área  e  estabelecimentos  da

Agricultura Familiar e Não Familiar no Brasil

Neste capítulo você encontrará mapas e dados que expressam a relação entre área e

estabelecimentos da agricultura familiar e não familiar, por região e por Estados.

Nestes  mapas  você  irá  verificar  que  os  dados  estão  sobrepostos,  sendo  possível

perceber o quanto é necessário qualificar a apresentação dos dados de forma a captar

a  complexidade  da  realidade,  possibilitando  amplificar  as  bases  de  dados  que

permitam uma melhor compreensão do movimento e da transformação que ocorrem

nos agrupamentos humanos ao longo do tempo.

Tabela 04: Variação percentual de estabelecimentos e área da agricultura familiar e não familiar por
região no Brasil, considerando o período de 2006 a 2017 (IBGE, 2006; 2017).

Estabelecimentos Área
Regiões Agricultura

Familiar
2006-2017

Agricultura não
familiar

2006-2017

Agricultura
Familiar

2006-2017

Agricultura não
familiar

2006-2017
Norte 16,46% 58,51% 19,00% 16,75%
Nordeste -15,92% 81,27% -8,44% -5,84%
Sudeste -1,54% 26,14% 7,55% 10,44%
Sul -21,65% 19,83% -11,97% 9,25%
Centro-Oeste 2,88% 23,40% 6,62% 6,29%

Total -10,74% 45,29% 0,98% 6,63%
Fonte: Censo Agropecuário, IBGE, 2006;2017.

Em relação à área,  pode-se verificar um aumento significativo da agricultura não

familiar da ordem de 6,68%, que representa 16.821.389 de hectares de novas áreas

incorporadas  aos  estabelecimentos  da  agricultura  não  familiar,  enquanto  que  a

agricultura familiar praticamente ficou com a mesma quantidade de terras, com um
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aumento insignificante de apenas 0,98%, que representou 788.390 hectares, ou seja, a

agricultura não familiar teve um crescimento de área 21 vezes maior que a agricultura

familiar.

Quanto  à  variação  do  número  de  estabelecimentos  da  agricultura  familiar  e  não

familiar no Brasil, há uma correlação de forças significativamente desigual, pois o

crescimento  do  número  de  estabelecimentos  da  agricultura  não  familiar  foi  de

45,29%,  que  representou  um  aumento  de  366.547  mil  novos  estabelecimentos

agropecuários. No entanto, em relação aos estabelecimentos da agricultura familiar, o

impacto negativo neste período pesquisado foi  significativo;  e  por que não dizer,

desastroso, já que a agricultura familiar teve um decrescimento da ordem de -468.859

estabelecimentos que deixaram de existir, o que representou -10,74% no período de

2006 a 2017. 

Tais  dados  demonstram  as  consequências  da  desigualdade  existente  no  campo

brasileiro  e  que  estão  representadas  na  assimetria  da  correlação  de  forças  da

agricultura  familiar  e  não  familiar,  seja  nos  espaços  e  arenas  políticas  ou  no

planejamento e realização de políticas públicas.

Portanto,  para  compreender  este  cenário  consolidado  de  desigualdade  no  Brasil,

torna-se  necessária  a  realização  permanente  e  robusta  de  pesquisas  que  buscam

desvendar as razões que promoveram e permitiram o desenvolvimento deste projeto

de rural. Pesquisas pontuais sobre políticas públicas e estratégias do mercado são

fundamentais, mas, é preciso, sobretudo, promover a articulação dessas pesquisas em

análises que visam compreender a complexidade desta realidade.



41

É importante destacar que a permanência e reprodução social da agricultura familiar

no campo, não depende apenas e exclusivamente dos resultados advindos do trabalho

e da produção, embora estes sejam fundamentais. 

O ambiente rural da agricultura familiar é significativamente distinto da agricultura

não  familiar,  pois  os  estabelecimentos  da  agricultura  não  familiar  são  espaços

pensados  e  organizados  para  funcionarem  exclusivamente  como  empresas,  e  o

ambiente  rural  um lugar  exclusivo  de  trabalho  e  produção.  Já  para  a  agricultura

familiar, embora o espaço rural seja um locus de trabalho, é fundamentalmente um

território do viver  e  do conviver,  é  um território para  acessar  espaços de lazer  e

cultura, serviços de saúde, segurança e educação. Além disso, a agricultura familiar

pensa e organiza o seu território enquanto “bairro” e o estabelecimento agropecuário

enquanto  “casa”.  Portanto,  para  além  de  um  robusto  orçamento  público  para  o

investimento no desenvolvimento da produção agropecuária, a agricultura familiar

necessita de políticas públicas que vão além do pensar e organizar o espaço rural

enquanto  trabalho  e  produção,  considerando,  sobretudo,  o  espaço  rural  enquanto

território de vida e convivência pessoal e comunitária.
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Mapa  13:  Relação  do  Percentual  dos  estabelecimentos  e  da  área  da
Agricultura  Familiar  por  Regiões  no  Brasil,  segundo  dados  do  Censo
Agropecuário IBGE, 2006-2017.
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Mapa  14:  Relação  do  percentual  dos  estabelecimentos  e  da  área  da
Agricultura  Familiar  por  Estados  no  Brasil,  segundo  dados  do  Censo
Agropecuário IBGE, 2006-2017.
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Mapa  15:  Relação  do  Percentual  dos  estabelecimentos  e  da  área  da
Agricultura Não Familiar por Regiões no Brasil, segundo dados do Censo
Agropecuário IBGE, 2006-2017.
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Mapa  16:  Relação  do  percentual  dos  estabelecimentos  e  da  área  da
Agricultura  Familiar  por  Estados  no  Brasil,  segundo  dados  do  Censo
Agropecuário IBGE, 2006-2017.
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Capítulo  4:  Taxa  Média  da  Área  Agrícola  da  Agricultura

Familiar e Não Familiar no Brasil

Neste capítulo você encontrará dados e mapas que representam a taxa média de área

agrícola da agricultura familiar e não familiar nas regiões e nos estados. Tal indicador

permite verificar a presença e a movimentação da agricultura familiar e não familiar

ao longo do período pesquisado (2006/2017). Este indicador, Taxa Média da Área

Agrícola, é uma proposição metodológica do Observatório da Agricultura Familiar,

que tem como preocupação amplificar a base de dados e informações que contribuam

para as análises que possam subsidiar o planejamento de ações que qualifiquem o

sistema  agroalimentar  brasileiro  e  o  desenvolvimento  da  agricultura  familiar

brasileira.

A taxa média de área agrícola da agricultura familiar é considerada baixa, pois está

abaixo dos 50%, de modo que em 2006 a taxa média era de pouco mais de 29,91% e,

no ano de 2017, subiu para 31,58%. Nesse caso, percebe-se que houve um ganho de

presença da média de área agrícola da agricultura familiar de 1,67%. No entanto, a

elevação  desse  indicador,  como  pode  ser  observado  no  Mapa  XX,  deve-se

principalmente ao aumento da presença da agricultura familiar na região Norte do

Brasil.

Em relação à taxa média dos estabelecimentos agropecuários da agricultura familiar,

esta representava, em 2006, 84,35% e teve uma diminuição para 76,81% no ano de
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2017;  mas  do  ponto  de  vista  gráfico,  no  que  se  refere  às  regiões  e  estados,

praticamente não houve alteração. 
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Mapa 17: Taxa Média da área agrícola da Agricultura Familiar por Regiões
no Brasil, segundo dados do Censo Agropecuário IBGE, 2006-2017.
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Mapa 18: Taxa Média da área agrícola da  Agricultura Não Familiar por
Regiões no Brasil,  segundo dados do Censo Agropecuário IBGE, 2006-
2017.
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Mapa 19: Taxa Média da área agrícola da Agricultura Familiar por Estados
no Brasil, segundo dados do Censo Agropecuário IBGE, 2006-2017.
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Mapa 20: Taxa Média da área agrícola da Agricultura Não Familiar por
Estados no Brasil,  segundo dados do Censo Agropecuário IBGE, 2006-
2017.
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Capítulo  5:  Densidade  Demográfica  do  Território  Rural  no

Brasil

Por  definição,  a  densidade  demográfica  é  o  número  médio  de  habitantes  por

quilômetro quadrado (hab/km²) e corresponde à distribuição da população em um

determinado território. Também chamada de densidade populacional ou população

relativa, o índice demográfico representa, portanto, uma média entre a área de um

determinado território e o total de habitantes que nele se encontram.

Para a produção dos mapas de “densidade rural” foi estimada a área rural mediante

subtração da área urbanizada (IBGE, 2019) do total de área de cada município em

Km² (IBGE, 2022). Já o índice de densidade de população rural foi criado através da

divisão  entre  a  população  rural  dos  municípios  (IBGE,  2010)  pela  área  rural

estimada. Na elaboração do mapa de “densidade populacional nos estabelecimentos

agrícolas”, dividiu-se a área dos estabelecimentos agrícolas (IBGE, 2017) em hectare

por 100, resultando assim em um valor de área dos estabelecimentos agrícolas em

Km².  Nesse  aspecto,  foi  calculada  a  densidade  da  população  rural  nos

estabelecimentos agrícolas através da divisão entre os dados de população rural dos

municípios/microrregiões  (IBGE,  2010)  pela  área  dos  estabelecimentos  agrícolas

informada pelo censo agropecuário do IBGE (2017).

A  representação  dos  dados  de  densidade  demográfica  apresentados  nos  mapas

considera  a  média  da  população  distribuída  num  certo  território,  o  Método
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Coroplético, não considerando espaços verdes, corpos de água, arruamentos e demais

alvos que não são habitáveis. Para o aprofundamento e para melhor compreender a

dinâmica demográfica nestes territórios e localidades, seria necessária a utilização de

outros métodos, a exemplo do Método Dasimétrico (MOTA SANTOS, 2024).

A densidade demográfica do Brasil na última pesquisa censitária (IBGE, 2022) foi

estimada em 23,8 habitantes por quilômetro quadrado. 
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Mapa 21: Densidade Rural por Regiões no Brasil, segundo dados do Censo
Agropecuário IBGE, 2006-2017.
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Mapa  22:  Densidade  Populacional  nos  Estabelecimentos  Agrícolas  por
Regiões no Brasil,  segundo dados do Censo Agropecuário IBGE, 2006-
2017.
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Mapa 23: Densidade Rural nos Estados no Brasil, segundo dados do Censo
Agropecuário IBGE, 2006-2017.
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Mapa  24:  Densidade  Populacional  nos  estabelecimentos  agrícolas  por
Estados do Brasil,  segundo dados do Censo Agropecuário IBGE, 2006-
2017.
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Considerações Finais

O volume 2 dos Cadernos Observa tem o Brasil como foco dos dados e análises,

inaugurando uma coleção de cadernos que irão tratar sobre a realidade da agricultura

familiar no Brasil, seja por regiões ou por estados. Vale destacar que esta coleção de

cadernos  do  Observatório  da  Agricultura  Familiar  tem  como  objetivo  promover

acesso  aos  dados  da  agricultura  familiar,  principalmente  para  o  público  de  não

especialistas, aprimorando o conhecimento e a capacidade de análise desses atores

sobre a realidade da agricultura familiar brasileira.

No período pesquisado, no Censo Agropecuário de 2006 e 2017, embora a agricultura

familiar brasileira tenha tido um aumento de área de 0,98% (788.390 hectares), o

número de estabelecimentos da agricultura familiar no Brasil decresceu na ordem de -

10,74% (-468.859 estabelecimentos), enquanto que a agricultura não familiar teve um

acréscimo de terra na ordem de 6,68% (16.821.389 hectares). Ou seja, a agricultura

não familiar cresceu em área agriculturável 21 vezes mais que a agricultura familiar.

Tais números nos levam a concluir que houve um processo amplo de concentração de

terras,  seja  a  concentração  de  terras  por  parte  da  agricultura  não  familiar,  como

também dentro da própria agricultura familiar.

Já em relação à variação do número de estabelecimentos da agricultura familiar e não

familiar no Brasil, há uma correlação de forças no rural brasileiro significativamente

desigual,  pois  o  crescimento  do  número  de  estabelecimentos  da  agricultura  não

familiar  foi  de  45,29%,  que  representou  um  aumento  de  366.547  mil  novos

estabelecimentos agropecuários. No entanto, no que diz respeito aos estabelecimentos
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da  agricultura  familiar,  houve  um  decréscimo  da  ordem  de  -468.859

estabelecimentos, o que representou -10,74%, no período de 2006 a 2017.

A partir dos dados de área e estabelecimentos já é possível realizar uma breve análise

sobre a estrutura agrária brasileira,  considerando que a agricultura familiar possui

76,82% do total de estabelecimentos e 24,24% da área agriculturável, enquanto que a

agricultura não familiar possui 23,18% dos estabelecimentos, com 75,76% da área

agriculturável. Tais dados demonstram o quanto o campo brasileiro é desigual e tem

características de forte concentração de terras.

Importante  destacar  que,  além  do  número  de  estabelecimentos  e  da  área

agriculturável,  no  período pesquisado 2006-2017,  a  agricultura  familiar  teve  uma

diminuição de pessoal ocupado da ordem de 2,2 milhões de pessoas, representando -

17,91% (ver Tabelas 5 e 6, nos anexos). Além disso, com a diminuição do número de

estabelecimentos da agricultura familiar da ordem de 10,74%, temos um movimento

de forte concentração de terras, mesmo no interior da própria agricultura familiar.

Outro fenômeno importante que ocorreu no período pesquisado, foi o impacto da

abertura de novas terras agricultáveis junto a Amazônia Legal, onde estados como o

Acre, Roraima, Pará e Amapá tiveram um incremento significativo de área para a

agricultura familiar e não familiar, sendo que a diferença total de incremento de área,

entre os anos de 2006 e 2017, foi da ordem de 19,96% (704.156 hectares), 53,49%

(918.748  hectares), 23,97% (5.494.123  hectares) e 72,39% (632.505  hectares).

Vale  mencionar  que  nas  regiões  Sul  e  Nordeste,  onde  a  agricultura  familiar

tradicionalmente sempre teve uma presença significativa do ponto de vista numérico,
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social e histórico, a agricultura familiar perdeu área agricultável na ordem de -11,97%

(-1.561.991 hectares) e -8,40% (-2.389.309 hectares), sendo as duas únicas regiões

que tiveram perdas de área da agricultura familiar no Brasil. Isto é mais uma variável

que indica a perda de força da agricultura para conseguir se manter e se desenvolver

enquanto força produtiva, cultural e política no Brasil. 

Diante desse cenário, é fundamental que a sociedade brasileira tenha condições de ter

uma  avaliação  mais  próxima  da  realidade,  para  compreender  em que  medida  as

transformações no rural brasileiro tem impactado ou poderão impactar a produção de

alimentos, tendo em vista que: 1) a agricultura familiar é responsável por 70% da

produção de alimentos no Brasil, e que 2) “no período de 2007 a 2019, o Índice de

Preços de Alimentação e Bebidas (IPAB) elevou-se em 155,7%, enquanto o Índice de

Preços  ao  Consumidor  Amplo  (IPCA)  –  que  inclui  o  IPAB  –  cresceu  103,5%.

Durante a pandemia da COVID-19, entre 2020 e 2021, o IPAB subiu 23,2% e o

IPCA, 15,0%” (BACCARIN, 2022).

Portanto, é necessária e urgente a realização de pesquisas que busquem compreender

em  que  medida  esse  processo  de  concentração  de  estabelecimentos  e  áreas  tem

impactado:  1)  a  vida  das  pessoas  que  saíram  do  campo;  2)  dos  que  ainda

permanecem, mas que estão continuamente pressionados a saírem ou a precarizarem

sua condição de trabalho e vida; 3) nos preços e distribuição dos alimentos para a

população brasileira; e 4) nos custos de produção e na renda da agricultura familiar.

Além disso, é fundamental a realização de pesquisas que busquem compreender em
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que  medida  as  políticas  públicas  e  o  mercado  têm  atuado  nesse  processo  de

concentração de estabelecimentos e áreas agricultáveis no Brasil.

Estancar e reverter o quadro de perda da população de agricultores familiares é de

responsabilidade  direta  da  ação das  políticas  públicas.  Excesso  de  procedimentos

burocráticos,  juros acima das condições de empréstimo, infraestrutura precária  do

rural,  poucos  investimentos  em  qualificação  profissional,  excesso  do  trabalho

artesanal  manual  (baixa  capacidade  tecnológica),  mercado  de  comercialização  de

baixa  capacidade  de  negociação  para  quem  produz,  baixos  níveis  de

agroindustralização  familiar,  investimentos  insuficientes  em  pesquisa  e

desenvolvimento tecnológico para  a  agricultura  familiar,  entre  outros  fatores,  têm

impactado diretamente no aumento ou na manutenção da insalubridade do trabalho da

agricultura  familiar,  nos  baixos  níveis  de  renda,  na  ausência  de  garantias  para  a

produção e na precariedade da vida social e cultural dos territórios rurais, o que tem

gerado insatisfação para que futuras gerações tenham interesse em permanecer no

rural.

Portanto, os Cadernos Observa do Observatório da Agricultura Familiar somam-se a

outros estudos e pesquisas que apresentam dados e análises, de forma a contribuir

para  que  tomadores  de  decisão  tenham  elementos  necessários  para  propor  o

desenvolvimento  e  aprimoramento  de  políticas  que  fortaleçam  os  sistemas

agroalimentares.
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Anexos

Nos links abaixo, você poderá acessar a base de dados utilizada neste caderno, assim

como  outros  dados  que  a  equipe  do  Observatório  da  Agricultura  Familiar  está

disponibilizando para você.  A base de dados que foi  utilizada para organizar  tais

tabelas foram os dados do Censo Agropecuário do IBGE.

Tabela 01: Número de estabelecimentos da agricultura familiar e não familiar por
estados  do  Brasil,  período  2006  e  2017,  com  a  respectiva  comparação.  Censo
Agropecuário, IBGE.

Tabela 02: Número de estabelecimentos da agricultura familiar e não familiar por
região  do  Brasil,  período  2006  e  2017,  com  a  respectiva  comparação.  Censo
Agropecuário, IBGE.

Tabela 03: Área (hectare) agriculturável da agricultura familiar e não familiar por
estados  do  Brasil,  período  2006  e  2017,  com  a  respectiva  comparação.  Censo
Agropecuário, IBGE.

Tabela 04: Área (hectare) agriculturável da agricultura familiar e não familiar por
região  do  Brasil,  período  2006  e  2017,  com  a  respectiva  comparação.  Censo
Agropecuário, IBGE.

Tabela 05:  Pessoal  ocupado da agricultura familiar  e  não familiar  por estados do
Brasil,  período 2006 e  2017,  com a respectiva comparação.  Censo Agropecuário,
IBGE.

Tabela  06:  Pessoal  ocupado  da  agricultura  familiar  e  não  familiar  por  região  do
Brasil,  período 2006 e  2017,  com a respectiva comparação.  Censo Agropecuário,
IBGE.

Tabela  07:  População  em domicílio  rural  e  urbano  por  estados  do  Brasil.  Censo
Demográfico, 2010, IBGE.

Tabela  08:  População  em domicílio  rural  e  urbano  por  regiões  do  Brasil.  Censo
Demográfico, 2010, IBGE.

Tabela 09: Área total e urbanizada por estados do Brasil. 

Tabela 10: Área total e urbanizada por regiões do Brasil.

https://docs.google.com/spreadsheets/d/158-LsQOUdvYMlfCTUCxShvLTaKx-l_py/edit?usp=sharing&ouid=103556734515753178308&rtpof=true&sd=true
https://docs.google.com/spreadsheets/d/158-LsQOUdvYMlfCTUCxShvLTaKx-l_py/edit?usp=sharing&ouid=103556734515753178308&rtpof=true&sd=true
https://docs.google.com/spreadsheets/d/158-LsQOUdvYMlfCTUCxShvLTaKx-l_py/edit?usp=sharing&ouid=103556734515753178308&rtpof=true&sd=true
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1umXEAfT9wEnduJwsRJIQEE4Fa1KwY3wJ/edit?usp=sharing&ouid=103556734515753178308&rtpof=true&sd=true
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1LWMx1yl3itu6dQwrK90A5ZhjwXtX2pFG/edit?usp=sharing&ouid=103556734515753178308&rtpof=true&sd=true
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1my-IwaBsshvoyRqSTT5PMvd-Na_m_EUf/edit?usp=sharing&ouid=103556734515753178308&rtpof=true&sd=true
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1my-IwaBsshvoyRqSTT5PMvd-Na_m_EUf/edit?usp=sharing&ouid=103556734515753178308&rtpof=true&sd=true
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1l3YAkyL3FMF_czW8iOmWzMzxJXQ_QaTx/edit?usp=sharing&ouid=103556734515753178308&rtpof=true&sd=true
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1l3YAkyL3FMF_czW8iOmWzMzxJXQ_QaTx/edit?usp=sharing&ouid=103556734515753178308&rtpof=true&sd=true
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1A0nGnpR5eUEXCQIP6nUmgPTrrUrIFhi0/edit?usp=sharing&ouid=103556734515753178308&rtpof=true&sd=true
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1A0nGnpR5eUEXCQIP6nUmgPTrrUrIFhi0/edit?usp=sharing&ouid=103556734515753178308&rtpof=true&sd=true
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1A0nGnpR5eUEXCQIP6nUmgPTrrUrIFhi0/edit?usp=sharing&ouid=103556734515753178308&rtpof=true&sd=true
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1aEYNR1wcD_skQiLlQ4ORS_RrwAgdSanp/edit?usp=sharing&ouid=103556734515753178308&rtpof=true&sd=true
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1aEYNR1wcD_skQiLlQ4ORS_RrwAgdSanp/edit?usp=sharing&ouid=103556734515753178308&rtpof=true&sd=true
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1aEYNR1wcD_skQiLlQ4ORS_RrwAgdSanp/edit?usp=sharing&ouid=103556734515753178308&rtpof=true&sd=true
https://docs.google.com/spreadsheets/d/197XXK0QNUKgPH52NK_FiSfRasm5uosQe/edit?usp=sharing&ouid=103556734515753178308&rtpof=true&sd=true
https://docs.google.com/spreadsheets/d/197XXK0QNUKgPH52NK_FiSfRasm5uosQe/edit?usp=sharing&ouid=103556734515753178308&rtpof=true&sd=true
https://docs.google.com/spreadsheets/d/197XXK0QNUKgPH52NK_FiSfRasm5uosQe/edit?usp=sharing&ouid=103556734515753178308&rtpof=true&sd=true
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1euuyzx6u_ngODPXA91tP0xeFFn3ahkJf/edit?usp=sharing&ouid=103556734515753178308&rtpof=true&sd=true
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1euuyzx6u_ngODPXA91tP0xeFFn3ahkJf/edit?usp=sharing&ouid=103556734515753178308&rtpof=true&sd=true
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1euuyzx6u_ngODPXA91tP0xeFFn3ahkJf/edit?usp=sharing&ouid=103556734515753178308&rtpof=true&sd=true
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1ZmOCqPCZ_tMwK0_7BbMUDI72w3XNNRpi/edit?usp=sharing&ouid=103556734515753178308&rtpof=true&sd=true
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1ZmOCqPCZ_tMwK0_7BbMUDI72w3XNNRpi/edit?usp=sharing&ouid=103556734515753178308&rtpof=true&sd=true
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1ZmOCqPCZ_tMwK0_7BbMUDI72w3XNNRpi/edit?usp=sharing&ouid=103556734515753178308&rtpof=true&sd=true
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